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LEI Nº. 023/2026.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS
LOCALIZADAS NO LOTEAMENTO RESIDENCIAL PORTAL VILLAGE, NO
MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ
APROVOU E EU ELCIO JOSÉ VIDAL, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Ficam oficialmente denominadas as vias públicas integrantes do
Loteamento Residencial Portal Village, objeto da matrícula n° 14.888 da Serventia
de Registros Públicos de Wenceslau Braz - PR, situado no Bairro Tijuco Preto,
Município de Santana do Itararé, Estado do Paraná, atualmente identificadas pelas
letras “A” a “G”, conforme respectivas matrículas perante o Serviço de Registro de
Imóveis da Comarca de Wenceslau Braz/PR, da seguinte forma:

I – RUA JOSÉ FERREIRA DE QUEIROZ, a atual Rua “A”, objeto da Matrícula nº
16.232 do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Wenceslau Braz/PR;
II – RUA DOUTOR GILDO BARBOSA DA SILVA, a atual Rua “B”, objeto da
Matrícula nº 16.233 do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Wenceslau
Braz/PR;
III – RUA PROFESSORA MARIA APARECIDA BARBOSA, a atual Rua “C”, objeto
da Matrícula nº 16.234 do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de
Wenceslau Braz/PR;
IV – RUA VEREADOR JOAQUIM BATISTA ALVES, a atual Rua “D”, objeto da
Matrícula nº 16.235 do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Wenceslau
Braz/PR;
V – RUA VITALINA MARIA DE JESUS, a atual Rua “E”, objeto da Matrícula nº
16.236 do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Wenceslau Braz/PR;
VI – RUA MARIA FERNANDES DE QUEIROZ, a atual Rua “F”, objeto da Matrícula
nº 16.237 do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Wenceslau Braz/PR;
VII – RUA OTÁVIO KOPROSKI, a atual Rua “G”, objeto da Matrícula nº 16.238 do
Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Wenceslau Braz/PR.

Art. 2º. As denominações estabelecidas por esta Lei deverão ser adotadas, para
todos os fins, nos cadastros, mapas, plantas e demais registros oficiais do Município
de Santana do Itararé.

Art. 3º. O Poder Executivo Municipal adotará as providências necessárias para a
identificação das vias públicas de que trata esta Lei, inclusive mediante a instalação
das respectivas placas indicativas.

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal poderá comunicar as novas denominações
aos órgãos e entidades públicas e privadas competentes, especialmente ao
Serviço de Registro de Imóveis, à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos –
ECT, às concessionárias e permissionárias de serviços públicos e aos órgãos
responsáveis pela atualização cadastral e de endereçamento.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ, EM 25
DE AGOSTO DE 2026.

ELCIO JOSÉ VIDAL
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº. 024/2026.

SÚMULA: “INSTITUI ISENÇÃO TEMPORÁRIA DO IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO – IPTU INCIDENTE SOBRE LOTES NÃO EDIFICADOS
INTEGRANTES DE LOTEAMENTOS REGULARMENTE APROVADOS E
REGISTRADOS NO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ E ACRESCENTA
DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 40/2001 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO
MUNICIPAL”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ
APROVOU E EU ELCIO JOSÉ VIDAL, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica acrescido o art. 121-A à Lei Municipal nº 40/2001 – Código Tributário
Municipal, com a seguinte redação:

“Art. 121-A. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano –
IPTU, pelo prazo máximo de 02 (dois) exercícios financeiros
consecutivos, os lotes não edificados integrantes de loteamentos
regularmente aprovados pelo Município de Santana do Itararé e
devidamente registrados perante o Serviço de Registro de Imóveis
competente, desde que permaneçam sem alienação e integrantes do
estoque imobiliário do loteador.

§ 1º A isenção prevista no caput será aplicável exclusivamente aos
lotes que, cumulativamente:

I – Integrem loteamento regularmente aprovado pelo Município e
registrado perante o Serviço de Registro de Imóveis competente;

II – Estejam devidamente individualizados ou identificados no Cadastro
Imobiliário Municipal;

III – Permaneçam não edificados e sem ocupação;

IV – Permaneçam sob a propriedade do loteador ou empreendedor
responsável pela implantação do loteamento;

V – Não tenham sido objeto de venda, dação em pagamento, permuta,
cessão, promessa ou compromisso de compra e venda com imissão
do adquirente na posse, ou qualquer outro negócio jurídico que implique
transferência da propriedade, posse ou disponibilidade econômica
do imóvel;

VI – Estejam vinculados a loteamento cujas obrigações de implantação
da infraestrutura urbana estejam sendo cumpridas nos prazos e
condições estabelecidos no respectivo ato de aprovação e
cronograma aprovado pelo Município.

§ 2º O prazo de 02 (dois) exercícios financeiros será contado a partir
do primeiro exercício subsequente ao registro do loteamento perante
o Serviço de Registro de Imóveis competente.

§ 3º Para os loteamentos registrados anteriormente à entrada em vigor
desta Lei Complementar, será assegurada a utilização do período
remanescente do benefício previsto neste artigo, contado na forma do
§ 2º, vedada a restituição, compensação ou remissão de IPTU relativo
a fatos geradores ocorridos anteriormente à vigência desta Lei
Complementar.

§ 4º A isenção cessará, relativamente a cada lote individualmente
considerado, diante da ocorrência do primeiro dos seguintes eventos:

I – Término do prazo de 02 (dois) exercícios financeiros previstos no
caput;

II – Primeira alienação do imóvel;

III – celebração de promessa ou compromisso de compra e venda,
cessão ou instrumento congênere, quando acompanhada da imissão
do adquirente na posse;

IV – Início de edificação no imóvel;
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V – Utilização econômica ou ocupação do imóvel para finalidade distinta
de sua comercialização como lote integrante do empreendimento;

VI – Descumprimento injustificado das obrigações ou do cronograma
de implantação da infraestrutura do loteamento.

VII – Falta de limpeza e/ou roçada do lote, ou o não atendimento às
determinações e intimações da Vigilância Sanitária Municipal”. (NR)

§ 5º Para fins de lançamento do IPTU, a condição do imóvel será
verificada em 1º de janeiro de cada exercício financeiro, observada
a regra geral do fato gerador estabelecida neste Código.

§ 6º Ocorrendo a alienação ou qualquer das hipóteses previstas nos
incisos II a V do § 4º no curso do exercício financeiro, o lote passará a
submeter-se à tributação normal do IPTU a partir do exercício
subsequente.

§ 7º O responsável pelo loteamento deverá comunicar ao
Departamento de Tributação do Município todas as alienações
realizadas, inclusive compromissos de compra e venda com
transferência da posse, no prazo máximo de 30 (trinta) dias de sua
ocorrência, sem prejuízo das demais obrigações cadastrais
estabelecidas neste Código.

§ 8º A isenção prevista neste artigo restringe-se exclusivamente ao
IPTU, não alcançando taxas, contribuições de melhoria, preços
públicos, multas, encargos ou outros tributos municipais.

§ 9º A isenção não alcançará débitos de IPTU constituídos
anteriormente ao início de sua vigência, nem importará em remissão,
anistia, restituição ou compensação de valores anteriormente lançados
ou pagos.

§ 10. O benefício previsto neste artigo possui caráter geral e impessoal,
sendo assegurado a todos os loteamentos e contribuintes que
preencham as condições estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 2º Fica acrescido o art. 121-B à Lei Municipal nº 40/2001, com a seguinte
redação:

“Art. 121-B. O reconhecimento da isenção prevista no art. 121-A será
realizado pelo Departamento Municipal de Tributação, mediante
requerimento do responsável pelo loteamento e comprovação do
atendimento dos requisitos legais.

§ 1º O requerimento deverá ser instruído, no mínimo, com:

I – Certidão atualizada do registro imobiliário do loteamento;

II – Relação individualizada dos lotes integrantes do empreendimento,
com a respectiva identificação cadastral;

III – Relação dos lotes ainda não alienados;

IV – Declaração do responsável pelo empreendimento acerca da
inexistência de alienação, promessa de compra e venda com imissão
na posse ou edificação dos lotes para os quais pretende a isenção;

V – Comprovação, pelo órgão municipal competente, da regularidade
do cumprimento do cronograma de execução das obras de
infraestrutura do loteamento.

§ 2º O Município poderá realizar, a qualquer tempo, fiscalização,
cruzamento de informações cadastrais, consulta ao registro imobiliário
e demais diligências necessárias à verificação da manutenção das
condições da isenção.

§ 3º Constatada declaração falsa, omissão de alienação ou obtenção
indevida do benefício, será efetuado o lançamento do imposto
correspondente, acrescido dos encargos legais previstos neste Código,
sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis.

Art. 3º Para fins de acompanhamento e avaliação do benefício tributário instituído
por esta Lei Complementar, constituem objetivos da política pública:

I – Incentivar a implantação regular de novos loteamentos e empreendimentos
imobiliários no Município;

II – Estimular a ampliação planejada da área urbana e da oferta regular de lotes
destinados à construção;

III – Possibilitar período inicial de implantação e comercialização do
empreendimento sem a imediata incidência do IPTU sobre o estoque imobiliário
ainda não comercializado;

IV – Assegurar o integral cumprimento das obrigações urbanísticas e de
infraestrutura impostas ao loteador;

V – Proporcionar a ampliação futura da base tributária municipal mediante a
incorporação dos lotes alienados ao regime ordinário de tributação do IPTU.

Parágrafo único. O Poder Executivo realizará acompanhamento anual do
benefício, contendo, no mínimo:

I - quantidade de loteamentos abrangidos;
II – quantidade de lotes beneficiados;
III – quantidade de lotes alienados no período;
IV – montante estimado da renúncia de receita;
V – situação do cumprimento das obras de infraestrutura; e
VI – evolução da incorporação dos imóveis beneficiados à tributação ordinária.

Art. 4º A concessão do benefício previsto nesta Lei Complementar observará as
disposições dos arts. 14 e 14-A da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, quando aplicáveis.

Art. 5. O programa de incentivo fiscal instituído por esta Lei Complementar terá
vigência de 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2031, observado, dentro
desse período, o prazo individual máximo de 02 (dois) exercícios financeiros para
cada lote beneficiado, não podendo qualquer benefício produzir efeitos após o
termo final estabelecido neste artigo.

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei Complementar,
especialmente quanto aos procedimentos administrativos de requerimento,
fiscalização, atualização cadastral e acompanhamento do benefício.

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos quanto ao IPTU a partir do primeiro exercício financeiro
subsequente, observadas as condições previstas nesta Lei Complementar.

GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ, EM 25
DE AGOSTO DE 2026.

ELCIO JOSÉ VIDAL
Prefeito Municipal
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LEI Nº. 025/2026.

SÚMULA: “DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE
DESAPROPRIAÇÃO, FRAÇÃO IDEAL E RESPECTIVOS DIREITOS DOMINIAIS
INCIDENTES SOBRE ÁREA LOCALIZADA NO DISTRITO COLÔNIA CAMPINA,
AUTORIZA A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE SOCIAL
– REURB-S E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ
APROVOU E EU ELCIO JOSÉ VIDAL, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável
ou judicial, nos termos do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
exclusivamente a fração ideal e os respectivos direitos dominiais pertencentes
ao Espólio de OSVALDO LÚCIO MARTINS e de ROSA SAKAGUCHI
MARTINS, incidentes sobre a área de terras localizada no Município de Santana
do Itararé/PR, no Distrito “Colônia Campina”, inserido no perímetro urbano por
meio do Plano Diretor Municipal, instituído pela Lei Complementar Municipal nº
05/2025, situada na Estrada Vicinal Kazuyoshi Kurita, Km 3,5, com área de
51.589,61 m² (cinquenta e um mil, quinhentos e oitenta e nove metros quadrados
e sessenta e um decímetros quadrados), inserida na matrícula nº 10.260 do Cartório
de Registro de Imóveis da Comarca de Wenceslau Braz/PR, conforme descrito
no Mapa e Memorial Descritivo anexos.

§ 1º. A presente declaração de utilidade pública e a consequente desapropriação
ficam restritas à fração ideal e aos direitos dominiais pertencentes aos Espólios
de OSVALDO LÚCIO MARTINS e de ROSA SAKAGUCHI MARTINS, não
abrangendo as frações ideais, direitos, quinhões ou demais interesses jurídicos
pertencentes aos outros condôminos constantes da matrícula nº 10.260.
§ 2º. A descrição da área física constante do caput destina-se à identificação e
delimitação territorial do imóvel objeto da intervenção pública, não implicando
desapropriação da totalidade do imóvel matriculado sob nº 10.260 nem das
frações ideais pertencentes aos demais condôminos.
§ 3º. A extensão dos direitos dominiais objeto da desapropriação será apurada
de acordo com os títulos dominiais, registros constantes da matrícula nº 10.260 e
demais documentos comprobatórios da titularidade, observada a correspondente
fração ideal pertencente aos expropriados.

Art. 2º. A desapropriação de que trata esta Lei tem por finalidade:
I – A execução de obras, serviços e demais ações públicas de interesse coletivo,
inclusive aquelas decorrentes de convênios, programas e parcerias com o Estado
do Paraná e a União;
II – A promoção da política urbana municipal;
III – A regularização fundiária de núcleo urbano informal consolidado, mediante os
instrumentos previstos na legislação federal aplicável;
IV – A garantia do direito social à moradia e o cumprimento da função social da
propriedade, nos termos dos arts. 6º e 182 da Constituição Federal;
V – A ordenação e regularização do parcelamento, ocupação e uso do solo urbano.

Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a desapropriação da fração
ideal e dos respectivos direitos dominiais descritos no art. 1º desta Lei,
preferencialmente mediante acordo administrativo com os titulares dos direitos
expropriados ou seus sucessores, observada a legislação aplicável.

§ 1º. Havendo concordância dos interessados quanto à desapropriação amigável,
a indenização poderá ser estabelecida mediante acordo formal, observados a
extensão dos direitos expropriados, a situação dominial do imóvel e os princípios
da legalidade, razoabilidade e economicidade.
§ 2º. Para fins de composição amigável, será considerada a indenização global
e consensualmente estabelecida no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais)
por herdeiro e meeira, desde que seja juridicamente possível a composição, com
a correspondente quitação dos direitos efetivamente transferidos ao Município.
§ 3º. O pagamento da indenização, quando decorrente de acordo administrativo,
ficará condicionado à comprovação da legitimidade dos beneficiários, da cadeia
sucessória e da disponibilidade dos direitos objeto da transferência, devendo o
instrumento de desapropriação amigável conter cláusula de quitação quanto aos
direitos efetivamente transmitidos ao Município.
§ 4º. Não havendo consenso quanto à desapropriação amigável, à titularidade
dos direitos, à extensão da fração ideal ou ao valor da indenização, fica o Poder

Executivo autorizado a promover a desapropriação judicial, observadas as
disposições do Decreto-Lei Federal nº 3.365/1941.

Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a instaurar e promover procedimento
de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S, na área objeto
da intervenção pública, observados os requisitos, procedimentos e instrumentos
previstos na Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e no respectivo
regulamento.

Art. 5º. A regularização fundiária poderá abranger os ocupantes que
comprovadamente exerçam posse sobre a área há longo período, desde que
atendidos os requisitos legais para caracterização do núcleo urbano informal
consolidado e para enquadramento na modalidade REURB-S.

Art. 6º. No âmbito da REURB-S, o Município poderá, diretamente ou mediante
contratação ou parceria com terceiros, observada a legislação aplicável:

I – Realizar levantamento topográfico, planialtimétrico, cadastral e fundiário da
área;
II – Elaborar estudos e projeto urbanístico de regularização fundiária;
III – promover o levantamento e cadastramento dos ocupantes e respectivos núcleos
familiares;
IV – Elaborar e aprovar o projeto de regularização fundiária;
V – Emitir a Certidão de Regularização Fundiária – CRF, quando preenchidos os
requisitos legais;
VI – Promover o registro da CRF e dos demais documentos necessários perante
o Cartório de Registro de Imóveis competente;
VII – Promover a titulação dos ocupantes mediante legitimação fundiária ou outro
instrumento jurídico previsto na legislação aplicável;
VIII – Executar ou promover as obras e medidas necessárias à regularização
urbanística, ambiental, registral e jurídica do núcleo.

Art. 7º. Concluída a aquisição dos direitos objeto da desapropriação e atendidos
os requisitos legais, o Município poderá utilizar os instrumentos previstos na
legislação de regularização fundiária para promover a titulação dos ocupantes,
observada a situação jurídica de cada unidade imobiliária e a legislação federal
aplicável.

Parágrafo único. Na hipótese de a REURB-S mostrar-se juridicamente inviável
ou inadequada para determinada unidade imobiliária, poderá o Poder Executivo,
mediante procedimento administrativo próprio e desde que presentes os requisitos
legais, promover a transferência do imóvel ou dos direitos dominiais
correspondentes aos ocupantes, inclusive mediante doação, quando juridicamente
cabível e devidamente fundamentada no interesse social.

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, podendo
ser suplementadas, se necessário, observada a legislação orçamentária e fiscal.

Art. 9º. Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos administrativos,
jurídicos, registrais, urbanísticos e financeiros necessários à execução desta Lei,
inclusive a edição de decretos, a celebração de acordos administrativos, a
realização dos estudos técnicos e a adoção das medidas necessárias à
desapropriação e à regularização fundiária.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ, EM 25
DE AGOSTO DE 2026.

ELCIO JOSÉ VIDAL
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 283/2026

O Senhor ELCIO JOSÉ VIDAL, Prefeito Municipal de Santana do Itararé, Estado
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder ao servidor público municipal Eneias Martins, investido no
cargo de Gari, matrícula nº 20517, a prorrogação do afastamento por motivo de
doença, conforme atestado médico, decorrente de perícia médica elaborada pelo
Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do Município-Santanaprev, por
mais 176 (cento e setenta e seis) dias, com início em 24 de agosto de 2026 a 15
de fevereiro de 2027.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Santana do Itararé, 25 de agosto de 2026.

ELCIO JOSÉ VIDAL
PREFEITO MUNICIPAL

ATA DA SESSÃO DE ANÁLISE DAS AMOSTRAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 056/2026

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2026

Às 09:30 horas do dia 21 do mês de agosto do ano de 2026, na sala de reuniões
da Prefeitura Municipal de Santana do Itararé, reuniu-se os membros responsáveis
para avaliação das amostras do Pregão Presencial nº 017/2026, referente ao
Processo Administrativo nº 056/2026, que teve como objeto a Aquisição de
produtos de higiene e limpeza para os setores da municipalidade, com
entrega fracionada, pelo período de 12 meses. Os membros foram compostos
por: CRISTIANE APARECIDA DA SILVA SOUZA, DANIELA DE CASSIA
LUDVIRGES e MARIA IVONETE LUCIO, para fins de analisar e julgar a
conformidade das amostras apresentadas pelas empresas: COUTINHO E SENE
COUTINHO LTDA – EPP inscrito no CNPJ: 05.556.700/0001-80, e L FERRAZ
DE OLIVEIRA – COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME inscrito no CNPJ:
06.298.429/0001-93, preliminarmente julgada 1ª classificada, conforme as
condições e especificações estabelecidas no Anexo I do Edital Termo de
Referência. Aberta a sessão, ficou comprovada que as empresas cumpriram com
apresentação das amostras nos prazos fixados. Ato contínuo deu-se a análise
das amostras referente aos itens apresentados pelas empresas vencedoras, e
após a verificação com os termos do edital constatamos o que segue:

As empresas apresentaram as amostras dos itens 06, 07, 08, 10, 11, 15, 26, 33,
39, 40, 52, 70, 71, 76, 82, 83, 84, 89, 90, 92, 93 109, 116, 117, 120, 129, 135, e
136 do edital no prazo estabelecido e em conformidade com todas as
características e exigências previstas no anexo I - Termo de Referência. Segue
abaixo as analises dos itens relacionados para a amostra.

COUTINHO E SENE COUTINHO LTDA - EPP

L FERRAZ DE OLIVEIRA - COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME
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Não havendo mais nada a deliberar fica encerrada a análise das amostras
apresentadas.

O resultado do presente julgamento será publicado no Diário Oficial do Município,
nos termos do Edital. Nada mais havendo a relatar, encerram-se os trabalhos
com a lavratura desta ata, que após lida e achada em conforme, vai assinada por
todos os presentes.

Membros:

CRISTIANE APARECIDA DA SILVA SOUZA

DANIELA DE CASSIA LUDVIRGES

MARIA IVONETE LUCIO
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